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Para início  de 
conversa... 

 



O QUE VOCÊ CONCEBE SOBRE... 

 

 EDUCAÇÃO INFANTIL? 

 

 CRIANÇA? 

 

 DCNEI? 

 



Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da 

educação básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 

(cinco) anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da 

comunidade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, 

de 2013) 

EDUCAÇÃO INFANTIL 



Reúnem princípios, fundamentos e 

procedimentos definidos pela Câmara de 

Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, para orientar as políticas públicas e a 

elaboração, planejamento, execução e 

avaliação de propostas pedagógicas e curriculares 

de Educação Infantil. 

QUANTO AS DCNEI’s... 



Sujeito histórico e de direitos 

que, nas interações, relações e 

práticas cotidianas que 

vivencia, constrói sua 

identidade pessoal e coletiva, 

brinca, imagina, fantasia, 

deseja, aprende, observa, 

experimenta, narra, questiona 

e constrói sentidos sobre a 

natureza e a sociedade, 

produzindo cultura. 

CONCEPÇÃO DE CRIANÇA 



Interações  Brincadeiras  

EIXOS DA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 



Conjunto de práticas que buscam 

articular as experiências e os saberes 

das crianças com os conhecimentos 

que fazem parte do patrimônio cultural, 

artístico, ambiental, científico e 

tecnológico, de modo a promover o 

desenvolvimento integral de crianças 

de 0 a 5 anos de idade. 

CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO 



Deve-se pensar a educação em 

sua integralidade, entendendo o 

cuidado como algo 

indissociável ao processo 

educativo; 

CUIDAR E EDUCAR  



“...que prevejam formas de garantir a 

continuidade no processo de 

aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças na EI, sem antecipação de 

conteúdos/habilidades que serão 

trabalhados no Ensino Fundamental.  

TRANSIÇÃO 



E A BNCC? 

SABEMOS QUE A BNCC É.... 

TROUXE MUDANÇAS PARA O CURRICULO DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL I E II? 

O QUE, E COMO ENSINAR? 

QUE CRIANÇA/ALUNO QUEREMOS FORMAR? 

DICAS PARA  A FORMAÇÃO... 

SABEMOS QUE A BNCC NÃO É.... 

COMO ERA E COMO FICOU? 



O QUE É A BNCC ? 
Documento que define as aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem 

desenvolver ao longo da educação básica – de 

forma progressiva e por áreas de conhecimento.  

 

Referência nacional e obrigatória para a 

formulação dos currículos dos sistemas e das 

redes escolares dos estados, do DF e dos 

municípios e das propostas pedagógicas das 

escolas. 

 

 

 

Soma-se aos propósitos que direcionam a 

educação brasileira para a formação humana 

integral e para a construção de uma sociedade 

justa, democrática e inclusiva. 
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DOCUMENTO O QUE DIZ 

Constituição  
Federal/88 

Art. 
210º 

Serão fixados conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum (…) 

Lei de Diretrizes 
e Bases/96 

Art. 26º 

Os currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e Médio 

devem ter BASE NACIONAL COMUM, a ser complementada em 

cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar. 

Diretrizes  
Curriculares  
Nacionais/2010 

Art. 14º 

Define BASE NACIONAL COMUM como conhecimentos, saberes e 

valores produzidos culturalmente, expressos nas políticas públicas 

e que são gerados nas instituições produtoras do conhecimento 

científico e tecnológico (...) 

Plano Nacional  
de Educação/2014 

Metas 2, 
3 e 7  

Estabelecida como estratégia para o cumprimento das metas 2, 3 e 

7. 

A BNCC FOI CRIADA EM OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO NACIONAL RELATIVA AO CAMPO DA 

EDUCAÇÃO 

MARCOS   LEGAIS   QUE            EMBASAM A BNCC 



PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA BNCC 

BNCC 

3ª versão BNCC 
 
 

 

2ª versão BNCC 
 

1ª versão BNCC 

Contribuições de professores, 
especialistas e associações científicas  
jan-mar 2017 
 27 seminários estaduais  
Mais de 9 mil contribuições 
jun-ago 2016 
 
12 milhões de contribuições 
na consulta pública 
out 2015 – mar 2016 
 

Aprovação no CNE e homologação pelo MEC  

dez 2017 
 

BNCC É UMA POLÍTICA DE ESTADO – E NÃO DE UM GOVERNO – CONSTRUÍDA DEMOCRÁTICA 
E COLABORATIVAMENTE POR MEIO DE UM PROCESSO INICIADO EM 2015 

Seminários (1 por UF) 
organizados pelo 
Consed e Undime 

Estudo dos currículos  
em vigor 



BNCC x CURRÍCULO 

Plano de aula 
do professor 

PPP da escola 

Currículo da rede 

BNCC 

A Base Nacional Comum 

Curricular é uma referência 

obrigatória, mas não é o currículo 

Seu papel é ser um insumo para a 

elaboração  e revisão dos 

currículos da educação básica 

Base dá o rumo da educação, isto 

é, diz aonde se quer chegar, 

enquanto os currículos traçam os 

caminhos 

BNCC ESTABELECE OS OBJETIVOS QUE SE ESPERA ATINGIR, ENQUANTO O 

CURRÍCULO DEFINE COMO ALCANÇAR ESSES OBJETIVOS 
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BNCC estabelece o que 

os alunos devem 

aprender 

BNCC propõe  processo 

de aprendizagem mais 

alinhado à realidade do 

século XXI 

MEC garantirá apoio  

à formação continuada 

Professores podem nortear seu trabalho 

a partir de objetivos mais claros 

Professores terão mais 

subsídios para engajar 

estudantes 

Docentes mais bem preparados  

para garantir as aprendizagens 

O QUE MUDA PARA O PROFESSOR 

BNCC NÃO DEFINE QUAIS TÉCNICAS E MÉTODOS OS DOCENTES DEVEM APLICAR.  

PROFESSORES TÊM LIBERDADE E AUTONOMIA PARA DECIDIR SOBRE COMO ENSINAR. 

1 ATIVIDADE 



IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC 

Ações 

previstas  

para 2019 

A BNCC foi aprovada. E agora?  
Será necessário, entre outras ações: 

(Re)elaborar o CURRÍCULO da rede de ensino a 

partir das diretrizes da BNCC; 

Formação Continuada para professores e 

gestores escolares para trabalhar o conteúdo da 

BNCC em sala de aula (planejamentos, avaliações 

internas, etc.) 

Adequar materiais didáticos;  

Repensar avaliações nacionais, estaduais e 

municipais.  

Ações de 

2018 



Como organizar uma proposta curricular para um 

estado com proporções geográficas gigantescas e 

uma vasta diversidade cultural? 

18 
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FOTO 

DA 

EQUIP

E 



 DCNEI - Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009; 

 BNCC - Resolução CNE/CP nº 2 de 22 de dezembro de 

2017 foi publicada, Institui e orienta a implantação da Base Nacional 

Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e 

respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica.  

 QUESTIONÁRIO – Coleta de informações específicas dos 

municípios; 

 PARCERIAS - Colaboradores e consultores; 

 VÍDEO AUXILIAR – orientações sobre a BNCC e processo 

de construção: 

 CONTRIBUIÇÕES – Análise, inserção e devolutiva. (+ de mil 

contribuições) 

PROCESSO  DE  CONSTRUÇÃO DO 

DOCUMENTO 

CICLO 1 - 2018 



  A Base Nacional Comum 

Curricular    

10 
COMPETÊN

CIAS 

DIREITOS DE 
APRENDIZA

GEM 



conviver 

brincar 

participar 

explorar 

comunicar 

expressar 

DIREITOS DE APRENDIZAGEM: 





Faixas etárias 

Bebês 
(zero a 1 
ano e 6 
meses) Crianças bem 

pequenas (1 
ano e 7 meses 
a 3 anos e 11 
meses) 

Crianças 
pequenas 
(4 anos a 5 
anos e 11 
meses) 



PROGRESSÃO DOS OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM  

CAMPO DE EXPERIÊNCIAS “CORPO, GESTOS E MOVIMENTOS” 

Bebês (zero a 1 ano e 6 
meses) 

Crianças bem pequenas (1 ano e 
7 meses a 3 anos e 11 meses) 

Crianças pequenas (4 anos a 5 anos 
e 11 meses)  

(EI01CG01) Movimentar as 

partes do corpo para 

exprimir corporalmente 

emoções, necessidades e 

desejos. 

(EI02CG01) Apropriar-se de gestos e 

movimentos de sua cultura no 

cuidado de si e nos jogos e 

brincadeiras. 

(EI03CG01) Criar com o corpo formas 

diversificadas de expressão de 

sentimentos, sensações e emoções, 

tanto nas situações do cotidiano 

quanto em brincadeiras, dança, 

teatro, música. 

  

CAMPO DE EXPERIÊNCIAS “ESCUTA, FALA, PENSAMENTO E IMAGINAÇÃO” 

Bebês (zero a 1 ano e 6 
meses) 

Crianças bem pequenas (1 ano e 7 
meses a 3 anos e 11 meses) 

Crianças pequenas (4 anos a 5 
anos e 11 meses)  

(EI01EF05) Imitar as variações 

de entonação e gestos 

realizados pelos adultos, ao ler 

histórias e ao cantar. 

(EI02EF05) Relatar experiências e 

fatos acontecidos, histórias ouvidas, 

filmes ou peças teatrais assistidos etc. 

(EI03EF05) Recontar histórias 

ouvidas para produção de 

reconto escrito, tendo o 

professor como escriba. 



OS CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS 

 Os Campos de Experiências é uma proposta de educação que 
valoriza a organização do trabalho pedagógico que respeita as 
especificidades das crianças pequenas de se expressarem por meio 
de diferentes linguagens, valorizando as suas capacidades de 
socialização, favorecendo a autonomia e a confiança. 

 
 Os Campos de Experiências considera que o processo educativo 

tenha a criança em sua centralidade.  
- Para isso, é imprescindível compreender que, para a criança, 
conhecer o mundo envolve o afeto, o prazer e o desprazer, a fantasia, o 
brincar e o movimento, a poesia, as ciências, as artes plásticas e 
dramáticas, a linguagem, a musica e a matemática. 
 



OS CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS 

 Os campos de experiência abre possibilidades para diversas 
vivências em um contexto educacional que proporciona 
diferentes e ricas oportunidades articuladas nos eixos 
norteadores: Brincadeiras e Interações.    
 

 

Materiais não estruturados combinado com pequenos brinquedos, as crianças inventam 
cidades, constroem narrativas sobre as organizações sociais percebidas por elas . 



OS CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS 

O trabalho com os CAMPOS DE EXPERIÊNCIA ―consiste em colocar 

no centro do projeto educativo o fazer e o agir das crianças e 

compreender uma ideia de currículo na escola de educação infantil 

como um contexto fortemente educativo, que estimula a criança a dar 

significado, reorganizar e representar a própria experiência  



A LUDICIDADE, como maneira peculiar de as crianças descobrirem 

sentidos; 
 

A CONTINUIDADE, a realidade da criança é o aqui/agora, a possibilidade de 

continuidade garante a segurança e a qualidade das experiências das crianças.  
(1) de tempo (2) de materiais em quantidade suficiente (3) de espaço (4) de grupo . 
 

 A SIGNIFICATIVIDADE, a produção é vista como experiência da 

criança, e não como transmissão. 

Princípios dos CAMPOS E EXPERIÊNCIAS: (BONDIOLI; 

MANTOVANI, 1998) 
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S O EU, O OUTRO, O NÓS 

CORPO, GESTOS E 
MOVIMENTOS 

ESCUTA, FALA, 
PENSAMENTO E 

IMAGINAÇÃO 

TRAÇOS, SONS, CORES E 
IMAGENS 

ESPAÇOS, TEMPOS, 
QUANTIDADES, RELAÇÕES E 

TRANSFORMAÇÕES 



 

É na interação com os pares e com adultos que as 

crianças vão constituindo um modo próprio de 

agir, sentir e pensar e vão descobrindo que 

existem outros modos de vida, pessoas diferentes, 

com outros pontos de vista. Conforme vivem suas 

primeiras experiências sociais (na família, na 

instituição escolar, na coletividade), constroem 

percepções e questionamentos sobre si e sobre os 

outros, diferenciando-se e, simultaneamente, 

identificando-se como seres individuais e sociais.  

O EU, O OUTRO E O NÓS 





  Com o corpo (por meio dos sentidos, gestos, movimentos 

impulsivos ou intencionais, coordenados ou espontâneos), 

as crianças, desde cedo, exploram o mundo, o espaço e os 

objetos do seu entorno, estabelecem relações, expressam 

– se, brincam e produzem conhecimentos sobre si, sobre o 

outro, sobre o universo social e cultural, tornando-se, 

progressivamente, conscientes dessa corporeidade. Por 

meio das diferentes linguagens, como a música, a dança, 

o teatro, as brincadeiras de faz de conta, elas se 

comunicam e se expressam no entrelaçamento entre 

corpo, emoção e linguagem.  

CORPO, GESTOS E MOVIMENTOS 





 

Conviver com diferentes manifestações artísticas, 

culturais e científicas, locais e universais, no 

cotidiano da instituição escolar, possibilita às 

crianças, por meio de experiências diversificadas, 

vivenciar diversas formas de expressão e 

linguagens, como as artes visuais (pintura, 

modelagem, colagem, fotografia etc.), a música, o 

teatro, a dança e o audiovisual, entre outras.  

TRAÇOS, SONS, CORES E FORMAS 





 
Desde o nascimento, as crianças participam de situações 

comunicativas cotidianas com as pessoas com as quais interagem. Na 

Educação Infantil, é importante promover experiências nas quais as 

crianças possam falar e ouvir, potencializando sua participação na 

cultura oral, pois é na escuta de histórias, na participação em 

conversas, nas descrições, nas narrativas elaboradas individualmente 

ou em grupo e nas implicações com as múltiplas linguagens que a 

criança se constitui ativamente como sujeito singular e pertencente a um 

grupo social. A imersão na cultura escrita deve partir do que as 

crianças conhecem e das curiosidades que deixam transparecer. 

As experiências com a literatura infantil, propostas pelo educador, 

mediador entre os textos e as crianças, contribuem para o 

desenvolvimento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação e da 

ampliação do conhecimento de mundo. 

ESCUTA, FALA, PENSAMENTO E IMAGINAÇÃO 





 

As crianças vivem inseridas em espaços e tempos de 

diferentes dimensões, em um mundo constituído de 

fenômenos naturais e socioculturais. Desde muito pequenas, 

elas procuram se situar em diversos espaços (rua, bairro, 

cidade etc.) e tempos (dia e noite; hoje, ontem e amanhã 

etc.). Demonstram também curiosidade sobre o mundo 

físico (seu próprio corpo, os fenômenos atmosféricos, os 

animais, as plantas, as transformações da natureza, os 

diferentes tipos de materiais e as possibilidades de sua 

manipulação etc.)  

ESPAÇOS, TEMPOS, QUANTIDADES, RELAÇÕES E 
TRANSFORMAÇÕES 





           A EDUCAÇÃO INFANTIL NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

Intencionalidade educativa: o processo de aprendizagem e 
desenvolvimento não é natural ou espontâneo.  
 
Requer organização das experiências, das vivências, de situações 
estruturadas de aprendizagem. 

 
Pressupõe o acompanhamento do desenvolvimento e da 
aprendizagem das crianças e a avaliação das práticas pedagógicas.  

 
Acompanhamento não se confunde com avaliação. 



Observar, 
Registrar e  

Documentar BRINCAR 

Planejar 



A TRANSIÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL PROCESSO QUE 
PRECISA GARANTIR: 

 Integração  
 

 Continuidade dos processos de aprendizagens das crianças. 
 

 Estratégias de acolhimento e adaptação tanto para as crianças 
quanto para os docentes, de modo que a nova etapa se construa 
com base no que a criança sabe e é capaz de fazer, em uma 
perspectiva de continuidade de seu percurso educativo. 



PARA REFLETIR! 

 
 
“A aprendizagem começa na primeira infância, muito 

antes do início da educação formal, e continua pela vida 

afora. A aprendizagem inicial viabiliza a aprendizagem 

posterior e sucessos precoces criam sucessos posteriores, 

assim como insucessos iniciais resultam em insucessos 

futuros.” – James J. Heckman 

http://www.enciclopedia-crianca.com/importancia-do-desenvolvimento-infantil/segundo-especialistas/investir-nos-mais-jovens
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